
 

 
 

Excelentíssimo Senhor 
Digníssimo Deputado ROBERTO MAIA CIDADE FILHO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
 

MENSAGEM N.º        46/2025  

Manaus,   18   de  maio  de 2025. 

 

 

 

Senhor Presidente 

Senhoras Deputadas e Senhores Deputados 

 

 

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no uso 

da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, § 1.º da Constituição Estadual, decidi 

pela aposição de VETO TOTAL ao Projeto de Lei que “ESTABELECE a Política 

Estadual de assistência integral às pessoas com erisipela.”, sem prejuízo do 

reconhecimento das nobres intenções da Proposição. 

A despeito das relevantes intenções do legislador e da 

importância da matéria, informe que a propositura foi levada ao conhecimento da 

Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ e da Secretaria de Estado da Saúde - 

SES, que se revelaram desfavoráveis à sua sanção, apesar de reconhecerem o mérito 

de seus objetivos sociais e de saúde pública, por entenderem que o Projeto de Lei 

apresenta implicações relevantes para o orçamento estadual, que devem ser 

analisadas à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF/2001) e demais normas de 

finanças públicas. 

Prima facie, tem-se que o projeto de lei em questão ao priorizar 

um grupo acometido por uma única doença de natureza aguda e ampla possibilidade 

de cura afronta o princípio da isonomia, posto que objetiva direitos apenas àquele 

grupo em prejuízo aos demais, inclusive àqueles acometidos por doenças crônicas 

que afetarão seus portadores por toda a vida.   

Neste diapasão é imprescindível registrar a manifestação da 

Secretaria de Estado da Saúde, em anexo, quanto à natureza da Erisipela, como uma 

doença aguda com abordagem de baixa complexidade e alto poder resolutivo no 

tratamento. Essa mesma natureza foi destacada na justificativa do PL, quando se 
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ressaltou tratar-se de uma doença que pode ser prevenida por meio de medidas 

simples, como a limpeza e o cuidado dos ferimentos, a proteção contra os insetos, o 

tratamento das micoses, a hidratação da pele, a elevação dos membros inferiores, a 

prática de exercícios físicos e o controle dos fatores de risco, como o diabetes, a 

obesidade e o alcoolismo, bem como que pode ser tratada com antibióticos, anti-

inflamatórios, analgésicos, antitérmicos e curativos, desde que iniciados precocemente 

e mantidos por tempo adequado.  

Dito isto e, havendo várias outras doenças mais graves e/ou 

mais impactantes pela sua permanência na vida dos por elas acometidos, não se 

mostra adequado com o princípio constitucional da isonomia a criação de política 

pública específica para doença aguda com tratamento de baixa complexidade.     

Ademais, observa-se que o Projeto de Lei em questão, ao 

instituir política pública de ampla abrangência, distribui obrigações a diversos Órgãos 

Públicos e determina criação de programas nas mais diversas áreas, invadindo a 

competência privativa do Chefe do Executivo, além de tratar de matérias de 

competência exclusiva da União Federal, como se demonstrará a seguir.  

Observa-se que dentre os objetivos e ações previstos na 

propositura, estão sendo determinados diversas medidas/programas envolvendo as 

pastas de saúde, assistência social, segurança, cultura, esporte e turismo. A 

implantação de tais programas acarretará, além das obrigações às Secretarias, o 

incremento de despesas correntes para o Estado. 

Como sabido, a Constituição Federal, em seu artigo 61, II, “b” e 

a Constituição Estadual, no artigo 33, II, “b” e “e”, elencam na competência privativa do 

Governador do Estado iniciativa de leis que tratem das atribuições dos Órgãos 

Estaduais e de seus respectivos orçamentos.    

Por oportuno, também há violação do disposto nos artigos 113 

do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias, incluindo pela Emenda 

Constitucional nº. 95/2016 (ADCT), e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que 

exigem que projetos legislativos que provoquem incremento de despesas deverão ser 

acompanhados de impacto orçamentário e demonstração de disponibilidade 

correspondente.  

Por fim, verifica-se que o artigo 6.º ingressa no tópico das 

relações de trabalho e previdência social, não observando a competência privativa da 

União Federal para legislar sobre direito do trabalho (artigo 22, I) e previdência social, 
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quando das relações de natureza privada e do Chefe do Executivo para as fulcradas 

no vínculo público (artigos 61, II, “c”, CF/88 e 33, II, “c”, CE).  

 Pelo exposto, nos termos constitucionais, submeto os motivos 

de VETO TOTAL à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando às ilustres 

Senhoras Deputadas e aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, 

expressões de distinguido apreço. 

 

WILSON MIRANDA LIMA 

Governador do Estado 
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